PARECER Nº 1638, DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5656, DE 2015.
Por intermédio do Ofício CG.C.DER n.º 2123/2015, o Exmo.Srº. Dimas Eduardo Ramalho, Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, enviou a esta Casa de Leis cópia da documentação referente ao contrato de gestão celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde e a Associação Beneficente Casa de Saúde Santa Marcelina, objetivando a operacionalização da gestão e execução das atividades e serviços de saúde no Ambulatório Estadual de Especialidades Médicas da Zona Leste.

Publicado o v.Acórdão de fls.18, constante do Processo TC – 021425/026/07, que julgou irregulares a dispensa de licitação, o contrato de gestão e o termo aditivo nº 01/07, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento, conforme previsto no caput do artigo 239 da XII Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

Tomando conhecimento da decisão, verificamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º, do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Assim, após a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 5656, de 2015.

É o nosso parecer.

a) Estevam Galvão – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em  30/11/2016.

a)  Vaz de Lima – Presidente

Teonilio Barba – João Paulo Rillo – João Caramez – Cezinha de Madureira – Edson Giriboni – Orlando Bolçone – Vaz de Lima 
